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ANEXO I – Itens, Especificações e Quantitativos
1. Para os ITENS 08 e 09, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2. O orçamento da Administração é sigiloso, e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
3. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e as do código CATSER indicado, prevalecerá as especificações do Edital.
	ITEM
	CÓD. GRP
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNIDADE
	CATSER
	Quant.

	1
	19546
	CAMPEONATO FUTEBOL DE CAMPO DIVERSOS II - fase classificatória jogo isolado “único” (Copa Cidade, Monte Alverne, Lifasc, Castelhano, Municipal, Regional e Outros) Data estimada de início: março Término estimado: dezembro Estimativa de equipes: diversas equipes Categorias: Aspirantes e Titulares (jogo 01 categoria), Sub-18 e Sub-15 e Veteranos Equipe de Arbitragens: no mínimo 01 árbitro e 02 assistentes (bandeirinhas) e 01 anotador. Tempo de jogo de cada categoria: 02 períodos de 45 min corridos (com intervalo de 15 minutos)
	Jogo (01 categoria)
	18449
	8

	2
	16113
	ARBITRAGEM MODALIDADES DIVERSAS – DIA/EVENTO – Projeto Caravana do Esporte, Interbairros, Jogos Bom de Bola, Jogos Dente de Leite, Projeto Craques da Bola, Olimpíadas dos Servidores Municipais (basquete, vôlei, futsal, futebol sete, futebol) Data estimada de início: Março Término estimado: dezembro Estimativa de equipes: diversas equipes Categorias: Diversas Categorias Equipe de Arbitragens: no mínimo 06 pessoas, entre árbitros, assistentes e anotadores/cronometristas. Tempo de jogo de cada categoria: à definir por modalidade.
	Evento/Dia
	18449
	100

	3
	24343
	ARBITRAGEM MODALIDADES DIVERSAS – TURNO/EVENTO – Projeto Caravana do Esporte, Interbairros, Jogos Bom de Bola, Jogos Dente de Leite, Projeto Craques da Bola, Olimpíadas dos Servidores Municipais, campeonatos e torneios diversos (basquete, vôlei, futsal, futebol sete, futebol) Data estimada de início: Março Término estimado: dezembro Estimativa de equipes: diversas equipes Categorias: Diversas Categorias Equipe de Arbitragens: no mínimo 06 pessoas, entre árbitros, assistentes e anotadores/cronometristas. Tempo de jogo de cada categoria: à definir por modalidade.
	Turno/Evento
	18449
	66

	4
	16853
	NOSSA LIGA DE FUTSAL INFANTIL Data estimada de início: Abril Término estimado: Novembro Estimativa de equipes:10 equipes Equipe de Arbitragens: 06 árbitros e 02 anotadores/cronometristas. Tempo de cada jogo: 03 períodos de 10 min corridos (com intervalo de 02 minutos)
	Evento dia
	18449
	6

	5
	24289
	CAMPEONATO DE FUTEBOL SETE LIGA INTEGRAÇÃO - CLASSIFICATÓRIA Data estimada de Início: Término estimado: Estimativa de equipes: 10 equipes Equipe de Arbitragens: 02 árbitros Tempo de cada jogo: 02 períodos de 40 min corridos (com intervalo de 15 minutos)
	Jogo 02 categorias
	18449
	10

	6
	51868
	CAMPEONATO ESTADUAL ADULTO DE FUTSAL Data estimada de Início: Março Término estimado: Dezembro Categoria: Adulto Masculino e sub 20 masculino. Estimativa de equipes: 14 equipes Equipe de Arbitragens: 01 anotador, 01 cronometrista, 02 árbitros federados na FGFS (seguindo a escala da Federação Gaúcha de Futsal) Tempo de cada jogo: 40 minutos cronometrados divididos em 02 períodos de 20 minutos cada. 
	Jogo
	18449
	12

	7
	55306
	COPA MASTER DE BASQUETEBOL Data estimada de início: Maio Término estimado: Outubro Estimativa de equipes: 08 equipes Equipe de Arbitragens: 02 árbitros, 01 cronometrista e 1 mesário Tempo de cada jogo: fase classificatória, fase quartas de final, semi-final e decisão: 04 tempos de 10min cronometrados.
	Jogo
	18449
	20

	8
	58441
	CAMPEONATOS DE FUTSAL DIVERSOS (Bairros Cup, Copa Futsal do Interior, Copa Cidade de Futsal Feminino, Gauchão de Futsal, Copa Sul Riograndense Nedel): durante o ano inteiro. Categoria: Masculino, Feminino e Infantil. Equipe de Arbitragens: 01 anotador, 01 cronometrista, 02 árbitros e 01 secador quadra Tempo de cada Jogo: 40 minutos corridos divididos em 02 períodos de 20 minutos cada, sendo que o último minuto da cada período será cronometrado, a partir das oitavas de finais todo tempo será cronometrado.
	Jogo
	18449
	163

	9
	58442
	CAMPEONATOS E AMISTOSOS DE FUTEBOL DE CATEGORIAS DE BASE DIVERSOS (regional, estadual e brasileiro, sediados neste município): durante o ano inteiro. Equipe de arbitragem: 01 anotador, 1 Arbitro, e 02 assistentes (bandeirinhas) Tempo de jogo: 02 períodos 30 min. Corridos (podendo variar até 45 minutos).
	Jogo
	18449
	50

	10
	24188
	CAMPEONATO MUNICIPAL FUTEBOL DE AREIA Data estimada de início: dezembro Término estimado: fevereiro Estimativa de equipes: 16 equipes Categorias: Adutlo Masculino Equipe de Arbitragens: 02 árbitros um árbitro assistente e um mesário. Tempo de jogo: 02 períodos de 20 min corridos (com intervalo de 05 minutos)
	Jogo 
	18449
	4


ANEXO II – Termo de Referência
1 – OBJETO
1.1 - REGISTRO DE PREÇOS para futuras prestações de serviços de ARBITRAGENS DESPORTIVAS. 
1.2 - Os preços registrados dos serviços de arbitragem serão unitários por jogo/competição ou evento/dia, conforme unidade estabelecida. 
1.3 – Os serviços, objeto do presente certame, deverão ser prestados com pessoal de nível adequado para atender as exigências deste termo de referência.
1.4 – A equipe de arbitragem deverá:
a) realizar os serviços devidamente uniformizada (conforme determina cada competição), portando os materiais necessários a realização dos serviços (cronômetro, cartões, bandeirinhas, apitos, etc...);
b) executar os serviços adequadamente, a fim de evitar tumultos desnecessários entre equipes e torcidas;
c) relatar todo e qualquer fato ou atitude inconvenientes à Comissão Organizadora do Evento ou ao responsável pela fiscalização dos serviços;
d) realizar os serviços conforme as regras oficiais vigentes de cada modalidade; 
e) estar em boa forma física para a realização dos serviços, bem com estarão proibidos de fumar durante o expediente dos jogos, bem como estar sob efeito de bebidas alcoólicas;
f) preencher as súmulas dos jogos, quando for o caso.
1.5 - Caso algum evento seja transferido, o serviço de arbitragem deve adequar-se às novas datas que possam vir a ser marcadas, bem como, pode o serviço ser cancelado.
1.6 - Caso seja necessário, correrá por conta da empresa, eventuais trocas de membros da equipe de arbitragem em decorrência de problemas físicos, de saúde, entre outros que possam surgir no decorrer da realização dos serviços.
1.7 - Nos preços ofertados deverão estar inclusos os custos de deslocamento até o local do evento esportivo, bem como eventuais custos com relação a materiais, transporte, deslocamento, estadia, alimentação e encargos sociais, entre outras despesas adicionais necessárias a prestação dos serviços.
1.8 - Os períodos de realização dos jogos são estimados, podendo variar conforme o caso. 
1.9 - Poderá ocorrer a realização de diversos jogos e de competições diferentes no mesmo dia e horário e em locais distintos.
1.10 - Para os jogos finais poderá ocorrer a disputa de tempo extra (prorrogação) e cobranças de pênaltis, conforme o caso, a ser realizado conforme as regras oficiais da modalidade em disputa.
1.11 - Em todos os trabalhos realizados caberá à empresa o fornecimento de todos os equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI e EPC) que se fizerem necessários, bem como cumprir as normas relativas ao serviço prestado e segurança do trabalho.
1.12 - A empresa deverá providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Município na prestação dos serviços, substituindo os profissionais técnicos quando necessário.
1.13 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à prestação do serviço, sendo de inteira responsabilidade da empresa a contratação de funcionários necessários à perfeita execução do serviço.
1.14 - A Secretaria Municipal Requisitante realizará a fiscalização da prestação dos serviços.
1.15 - A CONTRATANTE terá direito irrestrito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as especificações.
1.16 - As Secretarias Municipais Requisitantes determinarão, por ocasião da realização de cada um dos eventos esportivos por elas programados, quais os equipamentos a serem utilizados, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste termo de referência.
1.17 - Os preços registrados dos serviços de arbitragem serão unitários por jogo/competição ou evento/dia, conforme unidade estabelecida no Anexo I deste Edital. 
2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
2.1 - A presente contratação visa atender às demandas que envolvem a prestação de serviços de arbitragem a serem utilizadas em eventos esportivos para apoio às ações da Secretaria de Relações Institucionais e Esporte – SERESP.
2.2 - Demonstra-se a necessidade dos serviços, porque devido a grande quantidade de eventos esportivos existem vários itens na licitação atual com quantitativo zerado ou quase zerado, portanto para poder atender o calendário de eventos esportivos de nossa cidade, eventos que já são tradicionais no município e região. Diante do exposto tem-se a necessidade da contratação de empresa especializada para fornecimento dos serviços conforme descrito, para que cidade mantenha os padrões que vem realizando ano após ano, através da Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Esporte, com recursos próprios. Além disso, a SERESP não dispõe de equipamentos, nem profissionais com conhecimento técnico na área para executar tais serviços.
3 - PRAZOS
3.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será até o dia 17/06/2025, com previsão de início a partir da homologação da licitação.
3.2 – A Secretaria requisitante comunicará a empresa com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis antes de seu início, da modalidade, campeonato/competição ou evento a ser realizado, indicando ainda a data, horário e local onde ocorrerão os mesmos.
3.2.1 – A equipe de arbitragem deverá estar no local do evento informado, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos.
3.2.2 - A empresa deverá apresentar com antecedência mínima de 24 horas, da data de realização dos jogos ou eventos, a escala dos árbitros e assistentes e/ ou equipe que realizará as arbitragens.
3.3 - A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de cancelar ou transferir qualquer serviço previamente requisitado, em razão de caso fortuito ou força maior ou ainda condições climáticas desfavoráveis, devendo comunicar a empresa no prazo mínimo de 04 (quatro horas) que antecederem o início da partida ou competição.
4 – LOCAIS 
4.1 - Os serviços de arbitragem deverão ser realizados nos locais indicados previamente pela Secretaria Requisitante, podendo variar de acordo com cada competição, englobando período urbano e interior do Município de Santa Cruz do Sul.
5 – OBRIGAÇÕES
5.1 – A Administração obriga-se a:
a) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços;
b) Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa executar os serviços dentro das especificações solicitadas;
c) efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos constantes no instrumento convocatório e na Ata de Registro de Preços;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objeto deste Termo de Referência.
5.2 – São obrigações da empresa vencedora, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no presente Termo e na legislação vigente:
a) Manter-se durante a execução dos serviços, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
b) prestar os serviços com profissionalismo e dedicação no prazo e quantidade estabelecidos neste instrumento;
c) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados à Administração e/ou a terceiros na execução dos serviços;
d) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, todas as condições exigidas;
e) cumprir com as datas e horários informados pelo Departamento de Esportes da Secretaria Municipal de Segurança, Defesa Civil e Esportes para a realização dos jogos ou eventos;
f) Executar os serviços através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, garantindo o comportamento moral e profissional dos mesmos; 
g) Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados aos serviços prestados.
5.3 - Além das exigências descritas anteriormente, a CONTRATADA também deverá: 
a) Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas nos locais e em seu entorno;
b) Manter equipe técnica suficiente e capacitada a fim de realizar os serviços durante toda a realização do evento;
c) Facilitar a ação da fiscalização do Município na inspeção dos serviços, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;
d) Executar os serviços de acordo com os requisitos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, recomendados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 – O(s) serviço(s), após o envio da(s) ordem(ns) de serviço ou solicitação(ões) emitido(s) pela Secretaria Municipal Requisitante, deverá(ão) ser prestado(s) no(s) local(ais) indicado(s) pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, mediante agendamento prévio com a Secretaria Requisitante, com todos os custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
6.1.1 – Caso haja necessidade por parte da Administração, a prestação dos serviços poderá ser agendada em dias e horários diferenciados, buscando-se desta forma, atender cada local da melhor maneira possível e dentro da sua particularidade.
6.1.2 – A empresa deverá realizar, conforme o caso, antes do início da prestação dos serviços a verificação das dimensões reais dos locais onde serão executados os mesmos.
6.2 – O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestados livres de despesas pertinentes a materiais, equipamentos, materiais e acessórios necessários, frete, carga, descarga, deslocamento até os locais indicados, mão de obra e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita realização dos serviços, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
6.3 – O Município designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.
6.4 – Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizará vistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o caso, a execução de eventuais correções.
6.5 – O recebimento definitivo dos serviços será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços, junto às Secretarias Requisitantes, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.
6.6 – Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
6.7 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos utilizados para a prestação dos serviços, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
6.8 – Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade da empresa, devendo a empresa repara os danos causados, quanto for o caso, decorrentes da execução dos serviços.
7 – PAGAMENTO
7.1 – O pagamento será efetuado à vista, mensalmente, no dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, conforme levantamento da quantidade de serviços prestados no mês anterior.
7.1.1 – Será emitido boletim de medição mensal até o quinto dia útil do mês seguinte em que foram executadas os serviços.
7.1.2 – O levantamento da quantidade de serviços prestados será efetuado através de planilhas assinadas pela Secretaria Municipal Requisitante, após sua verificação, vistoria e aceite dos serviços prestados, bem como, pela emissão e entrega do Laudo Técnico e do Certificado de Garantia dos serviços.
8 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Prova de registro e regularidade da empresa licitante e de seu responsável técnico no Conselho Regional de Educação Física – CREF.
b) Comprovação de aptidão por meio de Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão do licitante para realização do serviço compatível com o objeto da licitação;
b.1 – A(s) Certidão(ões) e o(s) atestado(s) deverá comprovar as condições da empresa em atender prazos e horários e a não interferência no bom andamento das competições em que participa.
c) Para o ITEM 01 (Cód. 19546) e ITEM 06 (Cód. 51868), a empresa deverá indicar, através de declaração, a relação dos árbitros e auxiliares disponíveis, conforme o caso, devendo estar acompanhada da comprovação de que, no mínimo, 50% dos profissionais indicados possuem certificado de capacitação ou diploma para desempenho das atividades de acordo com cada modalidade, fornecido por Federação ou entidade credenciada ou autorizada por esta.
c.1 – Caso o certificado de capacitação ou diploma para desempenho das atividades referente ao item “c” acima tenha sido realizado há mais de 12 (doze) meses anteriores a data da licitação, deverá ser apresentado também um Certificado de Reciclagem para os árbitros e auxiliares, fornecido por Federação ou entidade credenciada ou autorizada por esta. 
c.2 - Somente será aceito como comprovação, os certificados ou diploma que estiver(em) em nome de cada árbitro ou auxiliar (assistente) indicado, conforme o caso.
c.3 - Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação do exigido no item “c” acima, deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.
d) Declaração formal, em nome da licitante, comprometendo-se em disponibilizar árbitros Federados para a prestação do serviço constante no ITEM 06 (Cód. 51868), nas condições dispostas no Edital e seus Anexos.
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura de Santa Cruz do Sul, indicados por ocasião da emissão do empenho.
9.2 - A contratação, na Secretaria de Relações Institucionais e Esporte será atendida pelas seguintes dotações:
- 17.01.27.812.0048.2509 – 3.3.90.39.00.00.00.00 – 2332 – 0500.0000001
- 17.01.27.812.0048.2509 – 3.3.90.39.00.00.00.00 – 2692 – 0502.0000004
9.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 179/2024
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Valdir Bruxel, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 179/2024, processo administrativo n.º 210/LIC/SEFAZ/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futuras prestações de serviços de ARBITRAGENS DESPORTIVAS, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 179/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD. GRP
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNIDADE
	CATSER
	Quant.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – O fornecimento, assim como a prestação dos serviços e demais condições deverão obedecer ao Termo de Referência, anexo II do edital.
1.5 – A Secretaria requisitante comunicará a empresa com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis antes de seu início, da modalidade, campeonato/competição ou evento a ser realizado, indicando ainda a data, horário e local onde ocorrerão os mesmos.
1.5.1 – A equipe de arbitragem deverá estar no local do evento informado, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos.
1.5.2 - A empresa deverá apresentar com antecedência mínima de 24 horas, da data de realização dos jogos ou eventos, a escala dos árbitros e assistentes e/ ou equipe que realizará as arbitragens.
1.6 - A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de cancelar ou transferir qualquer serviço previamente requisitado, em razão de caso fortuito ou força maior ou ainda condições climáticas desfavoráveis, devendo comunicar a empresa no prazo mínimo de 04 (quatro horas) que antecederem o início da partida ou competição.
1.7 – Os prazos de prestação dos serviços, fornecimento, execução e demais deverão obedecer ao Termo de Referência, anexo II deste edital.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Esporte
	SERESP
	2024/15940


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será até o dia 17/06/2025, com previsão de início a partir da homologação da licitação.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste ou à repactuação de preços previstos na própria Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado;
d) Empenho de dotações orçamentárias;
e) Outras situações análogas, sem alteração do objeto contratual.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, mensalmente, no dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, conforme levantamento da quantidade de serviços prestados no mês anterior.
11.1.1 – Será emitido boletim de medição mensal até o quinto dia útil do mês seguinte em que foram executadas os serviços.
11.1.2 – O levantamento da quantidade de serviços prestados será efetuado através de planilhas assinadas pela Secretaria Municipal Requisitante, após sua verificação, vistoria e aceite dos serviços prestados, bem como, pela emissão e entrega do Laudo Técnico e do Certificado de Garantia dos serviços.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
11.7 – O Município, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com as deduções da base de cálculo previstas na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da empresa vencedora da licitação, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
13.3 – As demais obrigações e responsabilidades do Município encontram-se dispostas no Termo de Referência, anexo II do edital.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
14.8 - As demais obrigações e responsabilidades da empresa encontram-se dispostas no Termo de Referência, anexo II do edital.
15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 – O(s) serviço(s), após o envio da(s) ordem(ns) de serviço ou solicitação(ões) emitido(s) pela Secretaria Municipal Requisitante, deverá(ão) ser prestado(s) no(s) local(ais) indicado(s) pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, mediante agendamento prévio com a Secretaria Requisitante, com todos os custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.1.1 – Caso haja necessidade por parte da Administração, a prestação dos serviços poderá ser agendada em dias e horários diferenciados, buscando-se desta forma, atender cada local da melhor maneira possível e dentro da sua particularidade.
15.1.2 – A empresa deverá realizar, conforme o caso, antes do início da prestação dos serviços a verificação das dimensões reais dos locais onde serão executados os mesmos.
15.2 – O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestados livres de despesas pertinentes a materiais, equipamentos, materiais e acessórios necessários, frete, carga, descarga, deslocamento até os locais indicados, mão de obra e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita realização dos serviços, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 – O Município designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.
15.4 – Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizará vistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o caso, a execução de eventuais correções.
15.5 – O recebimento definitivo dos serviços será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços, junto às Secretarias Requisitantes, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.
15.6 – Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
15.7 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos utilizados para a prestação dos serviços, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
15.8 – Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade da empresa, devendo a empresa repara os danos causados, quanto for o caso, decorrentes da execução dos serviços.
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 202…
Valdir Bruxel





………………..
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
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